
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285.066 - SP (2013/0011113-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA SANTO ANTÔNIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS S/C LTDA 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS GOMES RODRIGUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. AÇÃO DE COBRANÇA JULGADA IMPROCEDENTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM 15% DO VALOR ATRIBUÍDO À 
CAUSA. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente 
que a verba honorária foi estipulada em montante irrisório ou exorbitante, é possível a 
esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos critérios de 
equidade do § 4o. do art. 20 do CPC. No caso dos autos, os honorários foram fixados 
em 15% do valor atribuído à causa, montante que não extrapola os limites da 
razoabilidade. 

2.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de março de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 285.066 - SP (2013/0011113-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA SANTO ANTÔNIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS S/C LTDA 
ADVOGADO : LUÍS CARLOS GOMES RODRIGUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP em adversidade à 

decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ALEGAÇÃO DE OFENSA 

A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RAZOABILIDADE. 

AGRAVO DESPROVIDO (fls. 431).

2.   Sustenta a agravante que o valor fixado a título de honorários 

deve ser reduzido por mostrar-se exagerado.

3.   É o relatório.
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ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA SANTO ANTÔNIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS S/C LTDA 

Documento: 1217201 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2013 Página  4 de 5



 
 

 

ADVOGADO : LUÍS CARLOS GOMES RODRIGUES E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. AÇÃO DE COBRANÇA 

JULGADA IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

ARBITRADOS EM 15% DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. 

RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 

evidente que a verba honorária foi estipulada em montante irrisório ou 

exorbitante, é possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias com esteio nos critérios de equidade do § 4o. do art. 20 do CPC. 

No caso dos autos, os honorários foram fixados em 15% do valor atribuído à 

causa, montante que não extrapola os limites da razoabilidade. 

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, verbis:

5.   Inicialmente, no que tange ao art. 175 da CF, convém 

pontificar que este Superior Tribunal de Justiça não detém competência 

para examinar, em sede de Recurso Especial, eventual ofensa direta à 

Constituição Federal, cabendo tal apreciação ao Pretório Excelso, na via 

recursal extraordinária. A respeito: REsp. 891.242/ES, Rel. Min. FELIX 

FISCHER, DJU 21.05.2007 e AgRg no REsp. 758.202/RS, Rel. Min. MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJU 04.06.2007.

6.   Quanto à alegada violação ao art. 20 do CPC, em que pese 

os truncados argumentos lançados pela agravante, firmou-se a orientação, 

nesta Corte Superior, de que a revisão dos honorários advocatícios fixados 

pelas instâncias ordinárias somente é admissível em situações excepcionais, 

quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada 

a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o julgamento do Recurso 

Especial pelo Relator, nos termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § 

1o.-A, ambos do CPC.

7.   O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 

conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho 

profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a 
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culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente 

demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor 

da causa.

8.   O presente caso não comporta a exceção que admite a 

revisão da verba sucumbencial, uma vez que foram sopesadas as 

circunstâncias necessárias e arbitrado quantum que se mostra razoável à 

remuneração adequada da atividade advocatícia desenvolvida (fls. 

432/433).

2.   Com efeito, somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 

evidente que a verba foi estipulada em montante irrisório ou exorbitante, é possível a 

esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos critérios de 

equidade do § 4o. do art. 20 do CPC. No caso dos autos, tendo a ação de cobrança 

ajuizada pela agravante sido julgada improcedente os honorários foram fixados em 15% 

sobre o valor da causa (R$ 368.823,05), montante que não extrapola os limites da 

razoabilidade. 

3.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0011113-4 AREsp 285.066 / SP

Números Origem:  00688737720088260000  123474601  1910120030021407  22205241  30352003  3423  
3942003  992080688739

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA SANTO ANTÔNIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E 

ODONTOLÓGICOS S/C LTDA
ADVOGADO : LUÍS CARLOS GOMES RODRIGUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÍNICA SANTO ANTÔNIO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E 

ODONTOLÓGICOS S/C LTDA
ADVOGADO : LUÍS CARLOS GOMES RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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